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Resumo
A disfagia tem impactos negativos multidimensionais na vida do paciente disfágico e pode gerar confli-
tos decisórios relacionados à alimentação. O objetivo deste artigo é revisar a literatura sobre fonoaudio-
logia, conflitos na tomada de decisão e agentes envolvidos nas deliberações sobre a nutrição desse tipo 
de paciente. Trata-se de estudo exploratório-descritivo, de revisão integrativa, com análise de conteúdo 
conforme proposta por Bardin. As bases de dados utilizadas foram: PubMed, Scopus, Web of Science, 
Cochrane, Embase e Biblioteca Virtual em Saúde. Identificaram-se conflitos envolvendo o fonoaudió-
logo, o paciente, a família e a equipe multidisciplinar. Nos artigos selecionados não foi possível identi-
ficar uma teoria ou método que fundamentasse a mediação desses conflitos. Não foram encontradas 
publicações brasileiras que respondessem à pergunta norteadora da revisão.
Palavras-chave: Transtornos de deglutição. Bioética. Fonoaudiologia.

Resumen
Fonoaudiología, conflictos de decisión y disfagia: revisión integradora
La disfagia tiene impactos negativos multidimensionales en la vida del paciente disfágico y puede gene-
rar conflictos de decisión relacionados con su alimentación. El objetivo de este artículo fue revisar la 
literatura sobre fonoaudiología, los conflictos de decisión y los agentes involucrados en el proceso de 
toma de decisiones para las deliberaciones relacionadas con la nutrición de este tipo de pacientes. 
Se trata de un estudio exploratorio y descriptivo, donde se realizó una revisión integradora con aná-
lisis de contenido y categorización por Bardin. Las bases de datos utilizadas fueron: PubMed, Scopus, 
Web of Science, Cochrane, Embase y Biblioteca Virtual en Salud. Se identificaron los conflictos entre 
fonoaudiólogo, paciente, familia y equipo multidisciplinario. En los artículos seleccionados no se iden-
tificó ninguna teoría o método que sustente la mediación de estos conflictos. No hay publicaciones 
nacionales que respondan a la pregunta orientadora. 
Palabras clave: Trastornos de deglución. Bioética. Fonoaudiología.

Abstract
Speech therapy, decision conflicts and dysphagic patients: an integrative review
Dysphagia presents multidimensional negative impacts on the life of dysphagic patients and may 
generate decision conflicts related to their diet. This is a review of the literature on speech-language 
therapy, decision conflicts and the agents involved in the decision making process for deliberations 
related to the nutrition of this type of patient. This is an exploratory and descriptive study, with content 
analysis as proposed by Bardin. The databases used were PubMed, Scopus, Web of Science, Cochrane, 
Embase and Virtual Health Library. Conflicts involving the speech-language therapist, the patient, 
the family and the multidisciplinary team were identified. In the selected articles, no theory or method 
was identified to support the mediation of these conflicts. No Brazilian publications that answered the 
guiding question were found.
Keywords: Deglutition disorders. Bioethics. Speech, language and hearing sciences.
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A bioética se relaciona com outros saberes, 
e por isso é necessário entender conteúdos multi-
disciplinares para tratar de modo mais assertivo as 
questões bioéticas. O profissional de saúde pode 
ter dificuldades para analisar o cenário e identificar 
problemas que necessitam de uma análise moral 
e resolução célere. Essa análise deve levar em 
consideração aspectos éticos, morais, religiosos, 
jurídicos, científicos e técnicos 1.

Pessini e Barchifontaine 2 definem a bioética 
como um domínio de percepção plural, que emerge 
de demandas relacionadas ao aparecimento e 
uso de tecnologias aplicadas às ciências médicas. 
O campo de estudo abrange discussões sobre o 
cuidado e as relações nele instituídas. Seu objetivo 
é resguardar a integridade do paciente e promover 
boas práticas clínicas por parte dos profissionais de 
saúde, incluindo o fonoaudiólogo.

A fonoaudiologia se ocupa de questões relaciona-
das à comunicação humana, dando suporte teórico 
ao fonoaudiólogo para identificar, avaliar e reabili-
tar indivíduos que apresentem alterações na comu-
nicação oral e escrita, na voz e na audição 3. Com o 
passar dos anos, a fonoaudiologia tem expandido 
sua linha de atuação, englobando novos cenários 
terapêuticos e abordagens 4. Um dos objetos das 
especialidades que surgiram dentro da profissão é 
a disfagia. O fonoaudiólogo especialista nessa área 
está capacitado para atuar na prevenção, avaliação e 
tratamento de alterações da deglutição em todos os 
ciclos de vida, priorizando o bem-estar do paciente, 
minimizando riscos e maximizando benefícios relacio-
nados à saúde. A suspensão, indicação de via alter-
nativa de alimentação ou liberação de nutrição por 
via oral ficam condicionadas à avaliação do fonoau-
diólogo, em debate com a equipe multidisciplinar 5.

Dividida em quatro fases (preparatória oral, 
oral, faríngea e esofágica), a deglutição é uma 
função do sistema estomatognático executada 
por estruturas que participam de outras funções, 
como fala, voz, respiração, mastigação e suc-
ção. Qualquer alteração no trajeto do alimento 
da boca até o estômago é chamada de disfagia, 
e sua etiologia pode compreender doenças neu-
romusculares, tumorais, infecciosas, metabólicas 
e degenerativas ou eventos iatrogênicos 6. A dis-
fagia é caracterizada pela presença de penetra-
ção, aspiração e broncoaspiração do bolo alimen-
tar, bem como de fluido oral, gástrico ou líquido, 
levando, em muitas situações, ao adoecimento do 

indivíduo. Observam-se impactos biopsicossociais 
mais intensos para o paciente disfágico em situa-
ção de vulnerabilidade, por causa do avanço da 
doença e da impossibilidade de cura, com prejuízos 
ao bem-estar e à qualidade de vida. A alimentação 
deve priorizar a manutenção do estado nutricional 
e hídrico de forma segura e eficaz, sem colocar em 
risco a saúde pulmonar do paciente 7.

O presente artigo traz resultados de uma revisão 
integrativa com análise de conteúdo fundamentada 
em Bardin 8. Toda a pesquisa se baseou na ques-
tão norteadora: “Quais são os principais atores da 
tomada de decisão envolvendo paciente disfágico e 
quais são os conflitos enfrentados por eles?”. 

Método

Processo de revisão integrativa
O estudo teve foco exploratório-descritivo e 

utilizou o método de revisão integrativa, o que viabi-
lizou a síntese de dados já publicados e a identifica-
ção de práticas baseadas em evidências 9,10. Quando 
o pesquisador lança um olhar qualitativo para a 
revisão sistemática, torna-se possível uma avaliação 
mais global, que inclua aspectos socioculturais, emo-
cionais e comportamentais que fazem parte do cui-
dado em saúde. Seguindo essa linha, o pesquisador 
pode obter informações que lhe permitam sugerir 
caminhos e propor novas ferramentas teóricas 11.

De acordo com Souza, Silva e Carvalho 12, 
a revisão integrativa é caracterizada por seis fases 
bem delimitadas e de fácil organização e entendi-
mento. Essas fases consistem em: 1) formular uma 
questão norteadora; 2) estabelecer critérios de inclu-
são e exclusão para integrar apenas documentos que 
realmente respondam a essa questão; 3) determinar 
quais informações vão compor o corpus da revi-
são integrativa; 4) interpretar os dados extraídos; 
5) apresentar os resultados obtidos; e 6) sintetizar o 
conhecimento sobre a temática definida no início da 
revisão. Na presente revisão integrativa, incluímos 
nesse percurso mais uma fase: a análise de con-
teúdo, conforme proposta por Bardin 8.

Estratégias para identificar e 
selecionar estudos

A pesquisa de literatura incluiu artigos em 
português, inglês ou espanhol publicados até 
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29 de fevereiro de 2020. Não foi aplicado o filtro 
de data. O filtro de idiomas contemplou somente 
artigos em português, inglês e espanhol. Os arti-
gos foram consultados na Plataforma Periódicos 
da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior (Capes) por acesso remoto da 
Universidade Federal Fluminense e pela Universidade 
Federal do Rio de Janeiro.

As palavras-chave selecionadas constam dos 
vocabulários controlados Descritores em Ciências 
da Saúde (DeCS) e Medical Subject Headings 
(MeSH): “speech therapy”, “bioethics”, “ethics” e 
“decision making”. A busca incluiu também sinôni-
mos e termos relacionados, formando as seguintes 
chaves de busca: fonoaudiologia e alterações da 
deglutição (speech therapy or speech therapy or 
speech therapy approach or deglutition disorders or 
dysphagia rehabilitation); bioética e ética (bioethics 
or ethics or ethics of health care or biomedical ethics 
or bioethical hospital or medical ethics or ethicists 
or bioethicists or bioethical specialist* or ethics 
specialist* or health care ethics or biomedical ethics 
or ethics, clinical or clinical ethics or hospital ethics 
or ethical aspects or ethics or ethics) e tomada 
de decisão compartilhada (decision making or 
decision making* shared or making* shared decision 
or decision making or shared decision making* 
or clinical decision-making or clinical decision 
making or decision-making clinical or medical 
decision-making or decision-making medical or 
medical decision making). As chaves de busca com-
postas pelas palavras bioética e ética foram unifica-
das por apresentarem termos em comum.

As chaves de busca foram combinadas para refi-
nar os resultados. A pesquisa incluiu seis bancos de 
dados: PubMed (4 artigos), Scopus (32 artigos), 
Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) (6 artigos), 
Embase (13 artigos), Cochrane (1 artigo) e 

Web of Science (17 artigos). Esses indexadores 
foram escolhidos por terem apresentado mais arti-
gos em busca prévia sem cruzamento das chaves. 
Consultou-se o site OpenGrey em busca de litera-
tura cinzenta, mas a base não retornou nenhum 
dado relevante. Por fim, os resultados foram impor-
tados para o software gerenciador de referências 
Mendeley, que removeu duplicatas.

A inclusão dos estudos considerou a questão 
norteadora da pesquisa: “Quais são os principais 
atores da tomada de decisão envolvendo paciente 
disfágico e quais são os conflitos enfrentados por 
eles?”. Foram excluídos artigos duplicados, artigos 
de revisão, cartas ao editor, artigos que trata-
vam exclusivamente da tomada de decisões do 
paciente, sem mencionar a equipe multidisciplinar 
ou o fonoaudiólogo, e estudos feitos em animais.

Seleção dos artigos nas bases de dados
A primeira seleção foi feita com base na leitura 

de títulos e resumos. Nessa etapa, dois revisores 
eliminaram os artigos que não atendiam aos crité-
rios de inclusão. Para avaliar a concordância entre 
os revisores, 10% das publicações foram com-
paradas aleatoriamente. A leitura dos textos na 
íntegra foi necessária quando o título e o resumo 
não esclareciam se o estudo era pertinente para a 
questão norteadora.

Num segundo momento, os revisores leram 
na íntegra os artigos pré-selecionados, aplicando 
novamente os critérios de inclusão e exclusão. 
Houve acordo entre os dois revisores, portanto não 
foi necessário um terceiro revisor. Após a seleção, 
realizou-se uma busca manual de referências dos 
artigos incluídos na pesquisa. A representação do 
processo pode ser vista no flowchart da Figura 1, 
adaptado de revisão sistemática e metanálise 13. 
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Figura 1. Flowchart adaptado para seleção dos artigos da revisão integrativa
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Fonte: Moher e colaboradores; 2009 13.

Avaliação de viés e risco metodológico
Para avaliar o risco de viés, utilizou-se o ins-

trumento JBI Critical Appraisal Checklist for 
Qualitative Research, desenvolvido pelo Joanna 
Briggs Institute 11. Os itens contemplados por esse 
protocolo são: 1) “houve concordância entre o 
escopo filosófico e a metodologia descrita no 
artigo?”; 2) “houve concordância entre a meto-
dologia empregada na pesquisa e a questão ou 
objetivos da pesquisa?”; 3) “houve concordância 

entre a metodologia empregada na pesquisa e os 
métodos de coleta de dados?”; 4) “houve con-
cordância entre a metodologia empregada na 
pesquisa e a representação e análise de dados?”; 
5) “houve concordância entre a metodologia 
empregada na pesquisa e a interpretação dos 
resultados?”; 6) “o pesquisador deixou claras as 
suas crenças e convicções relacionadas ao tema 
pesquisado?”; 7) “a influência do pesquisador na 
construção da pesquisa foi relatada no artigo?”; 
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8) “os participante foram devidamente represen-
tados no relatório de pesquisa?”; 9) “houve apro-
vação ética?”; e 10) “as conclusões se relacionam 
com a análise ou interpretação dos dados?”.

Para cada item foram admitidas quatro opções: 
“sim”, “não”, “não fica claro” e “não aplicável”. 
No item “avaliação geral”, as opções foram: “incluir 
o artigo na revisão integrativa”, “excluir o artigo da 
revisão integrativa” ou “procurar mais informa-
ções” 14. Os 9 artigos selecionados foram consi-
derados elegíveis para compor a revisão integra-
tiva, não havendo, portanto, nenhuma exclusão 
nessa etapa. Novamente, dois revisores aplicaram 
o checklist, e não houve discordância entre eles. 
Também não foi preciso entrar em contato com 
autores para complementar dados para a análise.

Tratamento dos dados coletados
Procedeu-se a uma avaliação qualitativa das 

publicações em busca de semelhanças ou diferen-
ças, padrões e tendências gerais no modo como 

os estudos abordam o tema pesquisado. Os itens 
contemplados na coleta de dados foram: “ano”, 
“autor”, “título”, “objetivos”, “palavras-chave”, 
“embates bioéticos” e “conclusões” (Quadro 1).

Considerando as características da revisão, 
adotou-se a técnica de análise de conteúdo, 
que utiliza a categorização temática. A aplicação 
dessa técnica começou pela pré-análise – etapa 
de planejamento, organização e leitura flutuante 
de todo o material reunido. Em um segundo 
momento, os artigos selecionados foram codi-
ficados com ajuda do programa computacional 
ATLAS.ti para Mac, onde foi gerado um relató-
rio com a contagem e a identificação dos códi-
gos (subcategorias). Com base nesse relatório, 
procedeu-se à classificação e à categorização do 
conteúdo (Figura 2). Por fim, realizou-se o trata-
mento dos resultados, considerando a inferência 
e a interpretação desses conteúdos e, consequen-
temente, a resposta à pergunta norteadora da 
revisão integrativa 8.
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Figura 2. Categorização dos códigos (subcategorias) encontrados no corpus da revisão integrativa
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Resultados e discussão

Bibliometria dos artigos selecionados
Nove artigos foram selecionados para compor 

o corpus desta revisão integrativa, todos escritos e 
publicados em inglês. Como não houve limitação 
de filtro por tempo, o ano de publicação variou 
entre 1992 e 2019. O único ano que apresentou 
mais de uma publicação foi 2012 (dois artigos). 
O número restrito deve-se à seleção apenas de 
textos que respondiam à questão norteadora da 
revisão. Identificaram-se outras publicações rela-
cionadas ao tema, mas que fugiam ao escopo 
desta pesquisa.

Dos nove artigos, sete são estudos de caso que 
analisam dilemas e conflitos éticos do ambiente 
terapêutico 15-20,22. Outros dois artigos apresenta-
ram modelos e algoritmos para tomada de decisão 
no cuidado do paciente disfágico 21,23. Cinco arti-
gos são assinados por pesquisadores dos Estados 
Unidos 16-20, o país com mais publicações, seguido 
da Austrália, com duas publicações 22,15, e Canadá 21 
e Reino Unido 23, com uma publicação cada. Cinco 
periódicos são voltados especificamente à fonoau-
diologia. O periódico com maior fator de impacto 
identificado nesta revisão integrativa é a revista 
Dysphagia (fator de impacto 3.034), com duas 
publicações: uma em 1992 (estudo de caso) e 
outra em 2012 (estudo observacional). Somente 

um periódico, Bioethics (fator de impacto de 1.665) 
é específico da área da bioética.

Quais são os agentes envolvidos 
em conflitos decisórios da prática 
fonoaudiológica?

Para a categorização dos artigos – seguindo 
o método de análise de conteúdo proposto por 
Bardin –, foram utilizados os relatórios gerados no 
programa ATLAS.ti. Identificaram-se três principais 
atores de conflitos decisórios na prática fonoau-
diológica (em ordem crescente de ocorrências): 
1) família (18%, 18 ocorrências); 2) paciente 
(35%, 36); e 3) profissionais de saúde (47%, 48). 
Dentro desse escopo, as subcategorias incorpora-
das na categoria “família” foram “decisor substi-
tuto”, “relação família e profissional” e “conflitos 
família e paciente”. Já na categoria “paciente”, 
obtiveram-se duas subcategorias principais: “qua-
lidade de vida” e “autonomia” – a esse último se 
agregaram as subcategorias “tomada de decisão”, 
“recusa informada”, “consentimento informado”, 
“diretivas antecipadas de vontade” e “testamento 
vital”. Por fim, na categoria “profissionais de 
saúde”, foram reduzidas para duas subcategorias 
principais: “relação interprofissional” e “papel do 
fonoaudiólogo”, que englobou as subcategorias 
“paternalismo”, “deontologia”, “justiça”, “benefi-
cência”, “não maleficência” e “objeção de cons-
ciência” (Figura 2).
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Conflitos relacionados ao fonoaudiólogo 
e aos profissionais de saúde

Na categoria “profissional de saúde”, foram 
incluídas oito subcategorias (as porcentagens entre 
parênteses se referem à ocorrência no corpus): 
beneficência (19%), papel do fonoaudiólogo (17%), 
justiça (15%), relação interprofissional (15%), 
deontologia (14%), não maleficência (8%), 
paternalismo (8%) e objeção de consciência (4%).

As relações interprofissionais devem se 
basear na discussão dos casos e no compartilha-
mento de informação, para que não aconteçam 
mal-entendidos. Quando há diálogo sobre como 
cada profissional pode contribuir com o manejo e 
sobre o prognóstico do paciente, conflitos e con-
fusões são evitados. Em se tratando do paciente 
disfágico sem possibilidade de cura, sempre haverá 
muitos conflitos decisórios sobre a melhor forma de 
gerenciar suas demandas 15. Em suma, as relações 
entre profissionais e especialidades devem ser pau-
tadas no compartilhamento de informações para 
não permitir confusões e divergências no trata-
mento do paciente e manejo de suas necessidades, 
respeitando as especificidades de cada caso.

Na verdade, quando ocorrem desacordos no 
manejo do paciente disfágico – principalmente 
quando ele recusa avaliação ou tratamento fonoau-
diológico especializado –, surge a necessidade de 
discussão do caso entre médicos, familiares e cui-
dadores. Sharp e Bryant 17 também reforçam que a 
equipe deve sempre se comunicar e compartilhar 
as deliberações. A informação é importante para 
decidir qual o melhor caminho para resguardar a 
autonomia e respeitar as decisões do paciente.

O papel do fonoaudiólogo no manejo da dis-
fagia é muito bem definido, e por isso é essencial 
que esse profissional entenda os possíveis confli-
tos decisórios e saiba gerenciar as demandas do 
paciente. Muitos autores destacam a importância 
de que a tomada de decisão seja compartilhada 
entre família, paciente e equipe multidisciplinar. 
As vontades e desejos do paciente devem ser 
levadas em consideração para que sua autonomia 
seja respeitada 15-23.

Nas questões relativas ao profissional, pode-se 
perceber a ocorrência de três dos quatro princípios 
prima facie do principialismo: beneficência 
(sempre fazer o bem), não maleficência (nunca 
fazer o mal) e justiça (relacionada com a justiça 

distributiva e a ponderação entre riscos e bene-
fícios) 16,17,20-23. O fonoaudiólogo pode utilizar o 
principialismo para manter o equilíbrio no cuidado 
em saúde, sempre avaliando as especificidades 
de cada caso para avaliar qual dos quatro princí-
pios tem mais peso sobre os outros. O profissio-
nal, portanto, deve evitar decisões unilaterais, que 
impedem a participação e desrespeitam a auto-
nomia do paciente. Esse tipo de decisão reforça 
o paternalismo (quando o médico ou profissional 
toma decisões sem consentimento e participação 
ativa dos pacientes) 15,17-21.

Como assinala Bertachini 24, a fonoaudiologia 
gerencia demandas éticas, humanas e técnicas, 
com foco na prevenção e intervenção nas áreas da 
saúde, educação e pesquisa. O fonoaudiólogo está 
habilitado a intervir no enfrentamento de questões 
relacionadas à comunicação humana que prejudi-
cam a interação social, o convívio familiar, o apren-
dizado e a gestão de pessoas. Um dos mecanismos 
para evitar esses impactos negativos é a escuta 
empática, que por sua vez permite a comunicação 
assertiva, possibilitando ao paciente ser protago-
nista na tomada de decisão, expressando seus sen-
timentos e vontades 24.

Bertachini 24 ainda aponta que a fonoaudio-
logia e a bioética compartilham os mesmos pro-
pósitos e princípios: confidencialidade, priva-
cidade, alteridade, prudência, vulnerabilidade, 
acolhimento, respeito à vida e qualidade de vida. 
Desse modo, a bioética é uma ferramenta que ajuda 
o fonoaudiólogo a lidar com conflitos decisórios.

Outra situação que pode levar a conflitos diz 
respeito à objeção de consciência. O profissional 
de saúde pode se recusar a realizar algum proce-
dimento em respeito a crenças e valores pessoais. 
O conceito de moralidade e do que é ético é bem 
delimitado, mas o entendimento pode divergir 
de pessoa para pessoa – o que gera conflitos na 
tomada de decisão 17,19. Nesses casos, o direito 
à autonomia do paciente sofre interferências e 
acaba sendo desrespeitado.

Como documentos deontológicos, os códigos 
de ética profissional versam sobre questões éti-
cas relacionadas ao cuidado e a interações que 
envolvem terapeuta e paciente, prestador de 
serviço e cliente. A deontologia, em suma, visa à 
regulação ética das relações interprofissionais e 
interpessoais 16-23. Desse modo, o Código de Ética 
da Fonoaudiologia 25, baseado nos princípios da 
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Declaração Universal sobre Bioética e Direitos 
Humanos 26, também fornece ao fonoaudiólogo 
um embasamento teórico que pode ser utilizado 
na resolução de conflitos decisórios.

Conflitos relacionados ao fonoaudiólogo 
e aos pacientes

Na categoria “pacientes”, foram incluídas sete 
subcategorias (as porcentagens entre parênteses 
se referem à ocorrência no corpus): autonomia 
(25%), diretivas antecipadas (25%), recusa infor-
mada (14%), testamento vital (14%), qualidade de 
vida (8%), tomada de decisão compartilhada (8%) 
e consentimento informado (6%).

O conceito de qualidade de vida determina o 
bem-estar do paciente disfágico, sua condição 
de manter a dignidade humana e a autonomia. 
O paciente pode gerir suas vontades de acordo 
com o próprio entendimento do que seja quali-
dade de vida e como esta impacta no seu dia a dia. 
O conceito também se relaciona com a funciona-
lidade, muito valorizada em situações limitadoras, 
quando o paciente é acometido por doença incurá-
vel e progressiva. Resumindo, a qualidade de vida 
é um parâmetro para definir condutas no manejo 
de pacientes disfágicos 16,20-22.

Outro princípio relacionado com a catego-
ria “paciente” e advindo do principialismo de 
Beauchamp e Childress 27 é o respeito à auto-
nomia. Um paciente autônomo é capaz de rea-
lizar suas escolhas e expressar seus próprios 
desejos por meio do consentimento informado, 
decidindo sobre seu bem-estar, situação de 
saúde e processo de cuidado 15-21,23. O paciente 
também pode recusar procedimentos que julgue 
extraordinários ou que possam causar mais sofri-
mento. Essa recusa, tal como o consentimento,  
deve ser informada 15-23.

A autonomia do paciente se relaciona com a 
tomada de decisão compartilhada. Nesse pro-
cesso, para se chegar a uma escolha que atenda 
às necessidades do paciente, a deliberação 
deve se basear na colaboração e na divisão de 
responsabilidades 15-23. O artigo 5º da Declaração 
Universal sobre Bioética e Direitos Humanos 26 
deixa claro o dever de respeitar a autonomia da 
pessoa, preconizando a independência do indi-
víduo em decidir o que deseja para a própria 
vida. A tomada de decisão compartilhada visa 

resguardar esses direitos. O fonoaudiólogo pode 
ajudar nesse processo, respeitando tanto a recusa 
quanto o consentimento do paciente.

No que se refere à autonomia, o paciente pode 
se beneficiar das diretivas antecipadas de vontade 
(DAV), cujo principal objetivo é garantir que suas 
decisões sobre passar ou não por determinados 
procedimentos sejam respeitadas. O Conselho 
Federal de Medicina (CFM) 28 define as DAV como 
um conjunto de desejos, prévia e expressamente 
manifestados pelo paciente, sobre cuidados e trata-
mentos que quer, ou não, receber no momento em 
que estiver incapacitado de expressar, livre e auto-
nomamente, sua vontade. Esse conjunto de dese-
jos do paciente ou de seu representante legal deve 
estar em acordo com o Código de Ética Médica – 
havendo desacordo, o médico poderá ignorá-lo. 

As DAV prevalecem sobre qualquer outro pare-
cer que não seja dado pelo médico, incluindo a 
opinião da família. As diretivas antecipadas devem 
ser registradas em prontuário, e o registro em car-
tório é facultativo, tendo em vista que por ora a 
execução por parte dos médicos não é assegurada 
pela legislação. Ressalta-se, ainda, que há decisões 
judiciais que impedem determinados procedimen-
tos, mesmo com vontade expressa do paciente. 
No caso de ausência de DAV, o médico pode con-
sultar o comitê de bioética clínica do hospital, 
a comissão de ética médica ou o próprio CFM para 
balizar suas decisões 28. Por fim, vale lembrar que o 
paciente que registrou diretivas pode mudar suas 
decisões em qualquer momento 17-20. Dessa forma, 
fica assegurado o direito do paciente de expressar 
previamente seus desejos, antecipando-se a possí-
veis situações de incapacidade de decidir por si só.

Há duas modalidades de DAV: testamento 
vital e mandato duradouro. No testamento vital, 
o paciente registra desacordos e concordâncias em 
relação a determinados procedimentos médicos. 
Nesse caso, o doente exerce a pura autonomia, 
como preconizada por Beauchamp e Childress 27, 
pois participa ativa e conscientemente da tomada 
de decisão sobre seus cuidados. Já o mandato 
duradouro é um modelo de julgamento substitu-
tivo, por meio do qual o paciente nomeia um pro-
curador para decidir por ele em caso de incapaci-
dade. Esses dois modelos podem estar juntos ou 
em documentos distintos, mas ambos têm o obje-
tivo de garantir o respeito à autonomia. Quando 
o paciente explicita nesses documentos o que 
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deseja, torna-se mais fácil gerenciar os conflitos 
da tomada de decisão 29.

No testamento vital, o paciente pode deixar 
registrada a recusa ou desejo de suspender medi-
das extraordinárias que prolonguem sua vida e 
aumentem seu sofrimento. Essas medidas podem 
incluir: nutrição e hidratação artificial (NHA), 
ventilação mecânica e ressuscitação, principal-
mente em cuidados paliativos ou fim de vida 17-19. 
Muito discutida na literatura por causa de contro-
vérsias sobre seus benefícios, a NHA pode acar-
retar implicações jurídicas para o profissional de 
saúde 17-19. Por isso, mesmo embasados pela lite-
ratura médica ou, ainda, com aval do paciente ou 
decisor substituto 29, médicos tendem a ser caute-
losos ao suspender a NHA.

Conflitos relacionados ao fonoaudiólogo 
e à família

Na categoria família, foram incluídas três sub-
categorias (as porcentagens entre parênteses se 
referem à ocorrência no corpus): “conflito família 
e paciente” (22%), “relação profissional e família” 
(39%) e “decisor substituto” (39%). Na relação entre 
família e paciente, é muito comum que surjam desa-
cordos. Por diferentes motivos, frequentemente 
a família tende a tomar decisões sem incluir o 
paciente. Essa postura pode se dever, por exemplo, 
a uma tentativa de poupar o doente de conhecer 
sua real condição de saúde, ou ainda a divergências 
sobre escolhas do paciente. Sem conhecimento 
do diagnóstico médico ou das possibilidades tera-
pêuticas existentes, a autonomia do paciente fica 
comprometida 16-19,22. Dessa forma, reforça-se que o 
doente tem direito a tomar decisões e ser respei-
tado integralmente enquanto ser humano.

Na relação entre profissional e família, as discor-
dâncias podem ser resolvidas quando o profissional 
apresenta todas as possibilidades de tratamento 
e intervenções, permitindo a tomada de decisão 
compartilhada. As demandas da família fornecem 
informações detalhadas sobre como o paciente 
vivia, seus hábitos e preferências, e portanto devem 
ser levadas em conta. Cabe ao fonoaudiólogo ser 
sensível às angústias dos familiares em relação ao 
cuidado do paciente e registrar as decisões toma-
das nas reuniões com a família 15-18,20-22.

O paciente pode definir um membro da família 
ou pessoa próxima para ser o decisor substituto 

em caso de incapacidade de se autogerir e deci-
dir por si mesmo. As questões sobre suspensão ou 
recusa de procedimentos relacionados à alimen-
tação podem ser deliberadas pelo decisor substi-
tuto 29, que deverá legislar em favor da pessoa que 
o instituiu, sem confundir seus desejos, crenças e 
vontades com os do paciente 15-20,23.

Considerações finais

Respondendo à pergunta norteadora dessa 
revisão integrativa (“Quais são os principais ato-
res da tomada de decisão envolvendo paciente 
disfágico e quais são os conflitos enfrentados por 
eles?”), identificou-se que cabe ao fonoaudiólogo 
gerenciar os conflitos decisórios, que envolvem 
principalmente três atores: paciente, profissional e 
família. A revisão ainda identificou possíveis confli-
tos (subcategorias) relacionados a cada um desses 
atores. Tais conflitos envolvem com mais frequên-
cia o profissional e, logo em seguida, o paciente.

Conclui-se que são necessárias mudanças atitu-
dinais da equipe multidisciplinar e dos cuidadores 
em relação ao paciente disfágico. As deliberações 
devem envolver a todos para que a tomada de 
decisão seja mais assertiva e resguarde a autono-
mia do paciente, tratando-o como protagonista de 
suas ações e escolhas.

As demandas familiares também devem rece-
ber atenção, pois a angústia da família e a falta 
de informações podem interferir no cuidado ao 
doente, principalmente em questões relaciona-
das à alimentação. Ficou claro que a suspensão 
da NHA ou a liberação da dieta de conforto para 
paciente em fim de vida podem gerar desacordos 
entre profissional de saúde, família e o próprio 
paciente. Para evitar conflitos, a deliberação deve 
ser compartilhada.

Observou-se que não há uma teoria ou modelo 
que o fonoaudiólogo possa utilizar para resol-
ver conflitos éticos envolvendo a alimentação do 
paciente disfágico. Idealmente, as decisões clíni-
cas do profissional se baseiam em boas práticas 
e em evidências científicas, mas ainda há poucos 
estudos sobre o tema. Sugere-se, portanto, que o 
Código de Ética da Fonoaudiologia e o referencial 
teórico da bioética sejam usados como suporte 
para a resolução de conflitos decisórios.
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